
        CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 
 

1 
 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO Nº    , DE 2014. 

(Do Sr. Miro Teixeira) 

 

À Ministra do Planejamento, para 

prestar esclarecimentos. 

 

Senhor Presidente, 

Formulo a Vossa Excelência, com base no art. 50, § 2º da Constituição Federal e na 
forma dos arts. 115 e 116 do Regimento Interno, requerimento de informação à Excelentíssima 
Ministra do Planejamento, em face da necessidade dos seguintes esclarecimentos:  

 

(1) Endividamento público 

 

 No RI de mar-2013, o Copom discorreu sobre as finanças dos governos regionais, ressaltando 
que, no biênio encerrado em 2012, houve redução do superávit primário e aumento do 
endividamento. Porém, o Copom trabalhava com o cenário de retomada da tendência 
declinante interrompida em 2012, o que não aconteceu; ao contrário, a velocidade de 
deterioração se intensificou. (1) Os estados e municípios estão seguindo o que determina a Lei 
de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar no 101 de 04/05/2000)? (2) Essa trajetória é 
compatível com a sustentabilidade fiscal dos entes subnacionais? (3) Como é possível reverter a 
queda do superávit primário desses entes da federação? (4) Qual o impacto das perdas 
estimadas em R$59 bilhões com a renegociação de dívidas dos estados e municípios (Projeto de 
Lei Complementar 99/2013) nas contas fiscais do governo central? (5) Assumindo-se um PIB de 
R$5.076,6 bilhões, pode-se inferir que essas perdas resultariam em um aumento de 1,2% PIB no 
endividamento bruto do governo central? 
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(2) Mercado de trabalho e seguro-desemprego 

 Desde 2006, o mercado de trabalho tem apresentado melhoras significativas, com tendência de 
queda na taxa de desemprego e criação continuada de vagas no mercado de trabalho, apesar da 
moderação em 2014. Na contramão, o gasto público com seguro-desemprego tem, 
coincidentemente, crescido desde 2006. No Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) de 2015, 
o governo projetava gastar R$42,98 bilhões com abono e seguro-desemprego em 2014, mas só 
até set-2014, segundo a STN, os gastos já atingiram R$39,56 bilhões. No caso de gastos acima 
das estimativas, como a conta será considerada pelo governo e qual o impacto disso nas contas 
públicas?  

 Em 2013 e a projeção para 2014 mostram resultado nominal do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT) deficitário. (1) Como será resolvido esse déficit orçamentário em 2014? Para 
que isso não se repita no período 2015-2017, o MTE projeta recebimento de recursos do 
Tesouro Nacional, passando de R$4.831 milhões em 2013 para R$87 milhões em 2014, R$19.939 
milhões em 2015, R$11.186 milhões em 2016 e R$14.314 milhões em 2017. (2) É factível que o 
Tesouro Nacional aporte os montantes de recursos projetados em 2015-2017, dado o que foi 
aportado em 2013 e o que é projetado para ser aportado em 2014? (3) Quais os riscos para as 
contas públicas de possíveis déficits orçamentários nos anos seguintes e aportes necessários 
pelo Tesouro Nacional para equilibrar o orçamento? 
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Fonte: TEM, Boletim de Informações Financeiras, 4º bimestre de 2014 

 

Sala das Sessões, em 25 de novembro de 2014. 

Deputado MIRO TEIXEIRA 

PROS/RJ 


